PROJETO DE LEI Nº 075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo ampliar  prazo de prorrogação do contrato temporário de excepcional interesse público que menciona e dá outras providências.

               Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a ampliar em 90 (noventa) dias o prazo de prorrogação do contrato emergencial para o cargo de Engenheiro Civil autorizado pela Lei Municipal nº 2.252, de 26 de outubro de 2021.
Art.2º Com a ampliação de prazo de que trata esta lei, a prorrogação prevista no art. 3º da Lei 2.252, de 26 de outubro de 2021, passa a ser de 15(quinze) meses.
Parágrafo único. Não havendo a necessidade da manutenção do contrato durante todo o prazo prorrogado, o mesmo poderá ser rescindido anteriormente.
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão atendidas por dotação própria do orçamento vigente.


 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 Coronel Barros, 20 de dezembro de 2023.









Prefeito
Coronel Barros, 20 de dezembro de 2023.
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores: 
 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para aautorizar o Poder Executivo ampliar  prazo de prorrogação do contrato temporário de excepcional interesse público que menciona e dá outras providências.

                        Considerando que o processo de Concurso Público está em andamento junto ao município de Coronel Barros, e que segundo o cronograma de execução a homologação final do concurso ocorrerá somente a partir de 29/01/2024;

                        Considerando que somente a partir desta data inicia-se a tramitação para chamamento dos profissionais aprovados e classificados para as vagas disponíveis, dentre eles para o cargo de Engenheiro Civil;

                        Considerando que o prazo de posse dos candidatos é de até 15 (quinze) dias após o chamamento e que a pedido do candidato este prazo poderá ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, podendo levar até 30 dias após sua nomeação para a efetiva posse; 


Considerando que com base na Lei nº 2.252/2021, o prazo final do contrato do profissional de engenharia civil termina no dia 04/01/2024, e que se não houver a prorrogação do prazo final, o município ficará sem responsável técnico nesta área até a nomeação do novo profissional;

                        Considerando que a realização de novo processo seletivo para um curto espaço de tempo, não seria uma alternativa viável para o município, já que até passar o prazo de adaptação ao cargo e atribuições, o contrato já estaria no seu término;

                        Considerando que está situação é excepcional, já que assim que for possível realizar o chamamento dos novos profissionais concursados, não haverá mais a necessidade de realização do contrato, e que estamos propondo uma margem de tempo um pouco superior a prevista como margem de segurança, porém prevendo a rescisão caso não sejam necessários os 90 dias de prorrogação;
           Considerando que o orçamento para 2024 contempla despesas e recursos suficientes para pagamento de contratação emergencial, justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.
                     Edison Osvaldo Arnt
Prefeito
